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H á mais de um ano, proces-
sos sobre a invasão de ter-
ras que formou o Condomí- 

nio Itapuã passam pelas mãos de 
juízes, sem definição. Nesse tem-
po, a população que forma a fave-
la aumentou 32 vezes de tama-
nho — as 600 pessoas que toma-
ram o lugar multiplicaram-se em 
cerca de 20 mil. Enquanto a Justi-
ça Federal e do Distrito Federal 
discutiam competência para de-
cidir sobre aposse da área, a guer-
ra de liminares travada entre os 
advogados beneficiou os invaso-
res — que ganharam tempo para 
inchar as ruelas abertas no pó. 

A invasão, que fica na divisa de 
Sobradinho com o Paranoá, já é 
classificada como "irreversível" 
por profissionais ligados à ques-
tão fundiária no DE E o golpe fi-
nal está para ser dado pelo pró-
prio governador Joaquim Roriz, 
candidato à reeleição. Em cam-
panha na última sexta-feira, no 
Paranoá, ele prometeu que fun-
dará a "cidade Itapuã". 

A medida é condenado por 
técnicos da Organização da Na-
ções Unidas para a Educação, 
Ciência e Cultura (Unesco). Em 
relatório de avaliação da preser-
vação de Brasília como Patrimô-
nio da Humanidade, divulgado 
em dezembro de 2001, eles reco-
mendaram que não fossem feitos 
"novos assentamentos" ao redor 
do Plano Piloto. 

Na disputa pela propriedade 
das oito frações de terra que for-
mam a invasão estão a Terracap, 
a União e particulares. De gabi-
nete em gabinete, os papéis de 
pelo menos quatro processos se 
avolumaram e pouco foi decidi-
dó áté -agora. Dois deles estão 
suspensos em razão de um acór-
dão do Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ) sobre o caso — publi-
cado no dia 10 de junho — que 
determinou à Justiça Federal o 
julgamento da posse. Desde fe-
vereiro, a competência sobre 
quem poderia julgar o caso vem 
sendo discutida. Um novo re-
curso ainda está sendo julgado 
no STJ e pode mudar o cenário. 
"Os invasores só estão ganhan- 

do tempo com essa lentidão da 
Justiça", alfineta Perpétua Ribas, 
advogada do Condomínio Del 
Lago, uma das áreas invadidas. 

O acórdão do STJ agradou os 
invasores, que torcem para que o 
GDF faça uma espécie de permu-
ta de áreas com a União. Um pe-
dido de cessão das duas frações 
de terra da União que estão inva-
didas no Itapuã foi feito à Gerên-
cia de Patrimônio da União, em 
meados  do ano passadó,magé-s:-  
tá sem resposta até agora. Haven-
do a troca por outra área do GDF, 
a permanência dos invasores no 
local estaria praticamente garan-
tida, já que o governador Roriz foi 
explícito sobre suas intenções em 
legalizar o lugar. 

FORTALECIDOS 

N um dos processos, que de-
terminou a retirada da pri-
meira área ocupada — co- 
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nhecida como Itapuã II —, a de-
cisão foi suspensa depois de 
passar pelas mesas de quatro 
juízes. A propriedade da área foi 
comprovada pelo VI Comando 
Aéreo Regional (COMAR), que 
tem registro no 3° Oficio de Imó-
veis. O juiz-substituto da 2aVara 

da Justiça Federal, Rodrigo Na-
varro, determinou a retirada dos 
invasores no dia 22 de outubro 
do ano passado, mas até hoje a 
decisão não foi cumprida. "Não 
restam dúvidas que a área per-
tence à União", afirma Navarro. 

O desembargador João Batis-
ta Moreira exigiu, na época, que 
houvesse um plano de desocu-
pação da área. O plano foi feito 
por Navarro, mas como o de-
sembargador-estava em féflas — 
e não poderia apreciá-lo — nada 
foi posto em prática. Aí, já se 
passavam três meses do início 
da invasão e, de 600 pessoas, o 
grupo que ocupava a área havia 
saltado para 3 mil. 

Assim como na área do VI CO-
MAR, onde a espera pela Justiça 
serviu como um fermento à ocu-
pação irregular, nas outras fra-
ções invadidas o quadro se re-
petiu. O Condomínio Del Lago  

viveu uma verdadeira batalha 
entre a Polícia Militar e os inva-
sores em janeiro, numa tentati-
va de desocupação, amparada 
por liminar judicial. Mas tudo 
foi barrado pelo mesmo proces-
so do STJ que discutiu a compe-
tência dos processos. 

Noutra área, conhecida co-
mo Fazendinha, de proprieda-
de da Polícia Federal, oficiais de 
Justiça chegaram a dar um ulti-
mato de 24 horas parn que os 
invasores saíssem espontanea-
mente. Na mesma noite, um 
novo recurso judicial travou o 
processo e trouxe de volta as 
200 famílias que haviam deixa-
dos os barracos. E não só eles, 
como outras centenas de pes-
soas que, a cada decisão favorá= 
vel à permanência, deixavam 
suas casas para erguer mais um 
barraco de lona ou madeirite 
na favela do Itapuã. 


